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TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO TRE-RO N. 04/2019. 

TERMO ADITIVO N. 02 AO CONTRATO TRE-RO N. 04/2019 

(EVENTO N. 0450354) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI TRE-RO N. 0002398-

28.2018.6.22.8000 (VINCULADO AO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO SEI TRE-RO N. 0003670-52.2021.6.22.8000) 

PREGÃO ELETRÔNICO TRE-RO N. 12/2019 

  

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

TRE-RO E A EMPRESA OI S.A, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC)  

DIGITAL, NAS MODALIDADES LOCAL E 

LONGA DISTÂNCIA.  

  

A UNIÃO, por meio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

RONDÔNIA (TRE-RO), inscrito no CNPJ sob o n. 04.565.735/0001-13, 

com sede na Avenida Presidente Dutra, 1889, Bairro Baixa União, CEP: 

76.805-859, em Porto Velho/RO, neste ato representado por sua Diretora 

Geral, senhora LIA MARIA ARAÚJO LOPES, brasileira, portadora da 

Cédula de Identidade RG ***.893-SSP/RO e do CPF ***.106.849-**, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro, a 

Sociedade Comercial OI S.A., CNPJ n. 76.535.764/0001-43, com sede na 

Rua do Lavradio, n. 71, 2º andar – Centro, CEP: 22.230-070, no Rio de 

Janeiro/RJ, e-mail(s): luis.matos@oi.net.br; adriane.menezes@oi.net.br; 

ps@oi.net.br; e telefone(s): (61) 98531-5702, (61) 98626-3132 e (85) 

98826-0259, neste ato representada por seus procuradores, senhor SÉRGIO 

AUGUSTO FERREIRA DA SILVA, brasileiro, Engenheiro 

Civil, portador da Cédula de Identidade RG *.***.325-SSP/PE e do CPF 

***.751.954-**, e-mail(s): sergio.ferreira@oi.net.br, telefone(s): (81) 

98869-6959, e pelo senhor RAUL LUIZ MARTINS PEREGRINO, 

brasileiro, Executivo de Vendas, portador da Cédula de Identidade 

RG ***90609-SSP/AM e do CPF ***.186.691-**, e-

mail(s): raul.peregrino@oi.net.br e telefone(s): (92) 9 9603-0456, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, em conformidade com o Ato 

de Autorização constante no Despacho  n. 91/2023-GABDG, de 

02/02/2023 (evento 0972294), celebram, mediante acordo entre as partes, o 

presente termo aditivo, ficando estabelecidas as seguintes cláusulas e 

condições: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=346213&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0fbb4f0091e43aa3282a7eeb49d23be527bf3706e7bd21b549916d844a8dcc05
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=346213&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0fbb4f0091e43aa3282a7eeb49d23be527bf3706e7bd21b549916d844a8dcc05
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=794535&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=56b46018f467d9ed8be093d516a4f67c59342d9833870cf1f9aca376bd48c53e
mailto:raul.peregrino@oi.net.br
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1004738&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3f526025deed83bcab178c46babdbe7e92880b8ea001a903dc3383d0596bc334
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DO OBJETO 

(Artigo 55, I, da Lei 8.666/1993) 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Termo Aditivo tem por 

objeto PRORROGAR o prazo de vigência do Contrato TRE-RO n. 

04/2019 (evento 0450354) por mais 12 (doze) meses a partir de 

04/03/2023 a 03/03/2024. 

  

Subcláusula Primeira – A Contratada anuiu com a prorrogação 

supramencionada, conforme consta no evento 0938726 do Processo SEI 

TRE-RO n. 0002217-85.2022.6.22.8000, copiado no evento 0967033 destes 

autos. 

  

Subcláusula Segunda – Na Manifestação nº 1/2023-NATCTIC 

(evento 0966606 do Processo SEI TRE-RO n. 0002217-85.2022.6.22.8000, 

copiado no evento 0967033 destes autos) a unidade gestora apresenta as 

informações detalhadas que motivaram a lavratura do presente Termo 

Aditivo. 

  

Subcláusula Terceira - O histórico desta contratação consta no anexo I 

deste instrumento. 

  

DO VALOR 

(Artigo 55, III e V, da Lei 8.666/1993) 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – O valor total estimado deste Termo Aditivo 

é de R$ 76.328,10 (setenta e seis mil trezentos e vinte e oito reais e dez 

centavos), correspondendo ao impacto estimado da prorrogação indicada na 

Cláusula anterior e conforme descrito na tabela abaixo: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA 

Tipo de 

Orçamento 

Item de despesa do 

planejamento 

orçamentário 

Plano 

Interno 

Previsão de execução 

orçamentária por ano 

2023 (R$) 2024 (R$) 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=970545&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=beb371013788fbb98f993c6dc78df950ad539501db1b74131467296fad743dc1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=902295&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=02b6ddaa1a96db354edd7ffc64efbd73c5284a9d36a94e581bc7187677bef778
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999342&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3f0b4e51d748f49983e459829d4b0ce3afcb9ad812b014a6b6f586ca89130308
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=902295&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=02b6ddaa1a96db354edd7ffc64efbd73c5284a9d36a94e581bc7187677bef778
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999342&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3f0b4e51d748f49983e459829d4b0ce3afcb9ad812b014a6b6f586ca89130308
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FONTE ORÇAMENTÁRIA 

Ordinário 
Operação dos serviços 

Administrativos 

ADM 

TELEFO 
61.062,48 15.265,62 

Total por exercício financeiro 61.062,48 15.265,62 

Fonte: Manifestação nº 1/2023-NATCTIC e Manifestação nº 1/2023-

GABSTIC (eventos 0966606 e 0966752 do Processo SEI TRE-RO 

n. 0002217-85.2022.6.22.8000, copiado no evento 0967033 destes autos). 

  

Subcláusula Primeira - As despesas com a execução do presente 

instrumento correrão à conta dos recursos específicos consignados no 

orçamento da Justiça Eleitoral de Rondônia previsto no PAC 2023, 

conforme Nota de Empenho a ser emitida no exercício de 2023, a ser 

reforçada sempre que necessário. 

  

Subcláusula Segunda - O valor total atualizado deste contrato, para fins de 

eventual cômputo do limite máximo de acréscimos e supressões permitidos 

legalmente (Art. 65, § 1º da Lei n. 8.666/93 e Acórdão TCU 749/2010–

Plenário), é de R$ 257.693,85. 

  

DA GARANTIA 

(Artigo 55, VI, da Lei 8.666/1993) 

   

CLÁUSULA TERCEIRA – Para assegurar a plena execução deste 

instrumento, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis a contar da assinatura deste Termo 

Aditivo, prorrogação da garantia contratual para o novo período de 

vigência deste Contrato, no valor correspondente de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor total deste insturmento, em uma das modalidades 

previstas no art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93 e nos termos e condições do art. 

56, § 2º, da Lei 8.666/93, consoante regras estabelecidas na Cláusula Sexta 

do Contrato originário. 

  

DO FUNDAMENTO LEGAL 

(Artigo 55, XII, da Lei 8.666/1993) 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999046&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=695b5945b4d985f15fbbf4f177104adf2d1d56bfe32c2ba223bcf84d68d6ce35
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=902295&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=02b6ddaa1a96db354edd7ffc64efbd73c5284a9d36a94e581bc7187677bef778
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999342&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3f0b4e51d748f49983e459829d4b0ce3afcb9ad812b014a6b6f586ca89130308
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CLÁUSULA QUARTA - O presente Termo Aditivo é celebrado com 

fundamento no art. 57, II, da Lei 8666/93 e na Cláusula Quarta do Contrato 

n. 04/2019 (evento 0450354).  

  

DA RATIFICAÇÃO 

  

CLÁUSULA QUINTA - Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições 

estabelecidas no Contrato Originário e não alteradas pelos aditivos e pelas 

apostilas posteriores. 

  

DA PUBLICAÇÃO 

(Artigo 61, Parágrafo único, da Lei 8.666/1993) 

  

CLÁUSULA SEXTA - O CONTRATANTE providenciará a publicação 

resumida do presente instrumento no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral 

de Rondônia e no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 

data, na forma do Parágrafo único do Art. 61, da Lei n. 8.666/1993. 

  

E por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA, assim acordados, 

lavrou-se o presente Termo, que após lido e achado conforme, foi assinado 

pelas partes contratantes através do Sistema Eletrônico de Informação – 

SEI, e pelas testemunhas abaixo. 

  

Porto Velho/RO, 07 de fevereiro de 2023. 

  

  

  

 LIA MARIA ARAÚJO LOPES 

Pelo Contratante 

  RAUL LUIZ MARTINS 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
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SÉRGIO AUGUSTO FERREIRA DA 

SILVA 

Pela Contratada 

  

PEREGRINO 

Pela Contratada 

Aldaci Souza Mota 

CPF: ***.504.772-** 

Testemunha 

Luciano da Silva Santos Braga 

CPF: ***.434.482-** 

Testemunha 

    

ANEXO I DO TERMO ADITIVO N. 02 AO CONTRATO N. 04/2019 

Histórico do Contrato: informações sobre o Contrato inicial e de cada 

Aditivo/Apostila: 

Contrato/Aditivo/Apostila 

(Valores, objetos e datas de 

assinatura e de vigência) 

Valor inicial do 

contrato e valor 

de cada 

aditivo/apostila 

Percentual de 

acréscimo/supressão 

realizado em cada aditivo 

em relação ao valor 

inicial do contrato 

(Art. 65, § 1º da Lei n. 

8.666/93) 

Contrato n. 04/2019, assinado 

em 29/08/2019 – Volume VII do 

PA (evento n. 0450354) 

Vigência de 30 meses, a contar 

da assinatura, ou seja, de 

03/09/2019 a 03/03/2022 

Valor do contrato: R$ 

188.293,20 

Garantia: R$ 9.414,66 

R$ 188.293,20 - 

Apostila n. 1, assinada em 

20/10/2020 – Volume X do PA 

(evento n. 0608457) 

Reajuste de 4,72%, a contar de 

14/08/2020. 

Valor da Apostila R$ 8.651,44 

Garantia: R$ 432,57 

R$ 8.651,44  - 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=632420&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=28a91c6235e99aa75ce902dacfeb9b9437f82937c7e27ae9c95ce818a610bd10
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Apostila n. 2, assinada em 

11/11/2021 – Volume XIV do 

PA (evento n. 0760562) 

Reajuste de 19,25%, a contar de 

14/08/2021. 

Garantia: R$ 1.847,47 

R$ 36.949,34 - 

Termo Aditivo n. 1, assinado 

 em 17/02/2022 – Volume 

XVI do PA (evento n. 0788498) 

Prorrogar o prazo de vigência 

por mais 12 meses, a contar de 

04/03/2022 e data final em 

03/03/2023, 

Garantia: R$ 4.677,88 

R$ 93.557,60 - 

Apostila n. 3, assinada em 

27/10/2022 – Volume XVIII do 

PA (evento n. 0927368) 

Reajuste de 10,41%, a contar de 

14/08/2022. 

Garantia: 5% do valor desta 

Apostila 

R$ 23.799,87 - 

Termo Aditivo n. 2, assinado 

 em _/02/2023 – Volume XIX 

do PA (evento n. 0974643) 

Prorrogar o prazo de vigência 

por mais 12 meses, a contar de 

04/03/2023 e data final em 

03/03/2024, 

Garantia: 5% do valor deste 

Termo Aditivo 

R$ 76.328,10 - 

*Eventuais divergências nas somas são decorrentes de arredondamento de 

casas decimais em cálculos envolvendo dízimas periódicas. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 07/02/2023, às 13:27, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=788777&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ae61c93ce989b03cc25c5ef8daf9b557d77917bb4ba928f1bce39f0f3f86a92f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=817411&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e1523085060db1cbd8d5abf37d80eacb3b4ee3c5cb148d38687995f67ce33fcd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=959055&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6f7eb134ffe9da71f4a09ecb71c249f2848dec7ad6480213742da7a3b3036100
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1007135&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6a16b2b5fe6f7b2364dc08147849d4a9835e46770f2532308ea3cb96aad8244e
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Documento assinado eletronicamente por ALDACÍ SOUZA MOTA, Técnico 

Judiciário, em 07/02/2023, às 13:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO DA SILVA 

SANTOS, Auxiliar Administrativo(a), em 07/02/2023, às 13:55, conforme art. 

1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 0974643 e o código CRC 27638018. 

 
 

 
0002398-28.2018.6.22.8000 

 

 

PROCESSO: 0002398-28.2018.6.22.8000. 

INTERESSADO:  Núcleo de Apoio Técnico às Contratações de TIC - 

NATCTIC da STIC. 

ASSUNTO: Solicitação de Prorrogação – Contrato 04/2019 – Solução de 

TIC - Serviço de Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC) nas 

modalidades local e longa distância – Contratada OI S.A - Análise. 

PARECER JURÍDICO Nº 5 / 2023 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

I – RELATÓRIO  

  

01. Trata-se de processo administrativo que abriga os 

seguintes atos da contratações firmadas por este Tribunal Regional Eleitoral 

de Rondônia com a empresa OI S.A: 

I - CONTRATO N. 04/2019 (0450354),  com prazo de 

vigência de 30 (trinta) meses, a contar de 03/09/2019, podendo ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, II, da Lei 

8.666/93,  e que tem como objeto a prestação de Serviços de Telefonia Fixa 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
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Comutada (STFC) digital, nas modalidades local e longa distância, com os 

seguintes serviços: 

a) Lote 1: Serviços Discagem Direta a Ramal (DDR); 

b) Lote 3: Serviços Longa Distância Nacional (LDN); e 

c) Lote 4: Serviços Discagem Direta Gratuita (DDG) – 

0800. 

Vencimento original: 03/03/2022. 

TERMO ADITIVO N. 01 AO CONTRATO 
(0788498): PRORROGA o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses a 

partir de 04/03/2022 a 03/03/2023. 

REAJUSTE: Verifica-se que o contrato vem sendo 

reajustado anualmente pelo  Índice de Serviços de Telecomunicações – IST 

- Acumulado, sendo o último aferido no período de agosto de 2021 a agosto 

de 2022, com efeitos financeiros sobre o Contrato mencionado a partir de 

14 de agosto de 2022, de acordo com a Apostila n. 3 (0927368);      

  

II - CONTRATO N. 05/2019 (0478075), com vigência de 

30 (trinta) meses, a contar de 03/01/2020, podendo ser prorrogado por até 

60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, II, da Lei 8.666/93, que tem por 

objeto a prestação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC), 

representado pelo Lote ÚNICO: Linhas telefônicas não residenciais. 

Vencimento: 03/07/2022. 

TERMO ADITIVO N. 01 AO CONTRATO N. 05/2019 
(0788499): PRORROGA o prazo de vigência do Contrato n. 05/2019 por 

mais 12 (doze) meses a partir de 04/07/2022 a 03/07/2023. 

REAJUSTE: Verifica-se que o contrato vem sendo 

reajustado anualmente pelo  Índice de Serviços de Telecomunicações – IST 

- Acumulado, sendo o último aferido no período de de setembro de 2020 a 

setembro de 2021, com efeitos financeiros sobre o Contrato mencionado a 

partir de 25 de setembro de 2021, de acordo com a Apostila n. 2 (0776579). 

  

02. Pelo que relatado no item anterior verifica-se que os 

contratos encontram-se vigentes e em plena execução. Aproximando-se a 

data de vencimento da vigência a unidade gestora instaurou o Processo SEI 

n. 0002217-85.2022.6.22.8000 no qual foi juntado o Documento de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=817411&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e1523085060db1cbd8d5abf37d80eacb3b4ee3c5cb148d38687995f67ce33fcd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=959055&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6f7eb134ffe9da71f4a09ecb71c249f2848dec7ad6480213742da7a3b3036100
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=498595&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2a1220e719d691d6523c89ed1b452c84e8f5caf39ff13ad296c738e88e6659bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=817412&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=900f4f51adfb076c1dcb95783d9f549be0e5e47857bf8e50f26d39e9af64569e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=805051&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98dbaae4dc6359bd11e4a249f5930f838759b46e34fdff1feb99d7105e445079
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=902295&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=02b6ddaa1a96db354edd7ffc64efbd73c5284a9d36a94e581bc7187677bef778
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Oficialização de Demanda - DOD, de 4/11/2022  (0931131), no qual a 

unidade demandante STIC: 

a) indicou a necessidade de continuidade da solução dos 

serviços de telefonia fixa em decorrência do encerramento da vigência dos 

contratos n. 04/2019 e n. 5/2019, respectivamente, em março e julho de 

2023; 

b) indicou nova equipe de planejamento da contratação, 

depois instituída pela Portaria 472/2022 (0935752); 

c) informou que a ação estava alinhada ao planejamento 

estratégico e no Plano de Contratações de TIC 2022, sob código 

de identificação 2022-C07; 

d) registrou os resultados a serem alcançados, quais sejam: 

1) no mínimo, manter um recurso essencial ao desempenho das atividades 

das unidades, representado pelo serviço de comunicação telefônico e 2) 

manter canal telefônico de relacionamento com os clientes da Justiça 

Eleitoral de Rondônia no formato 0800 e 148. 

  

03. Assim, a equipe de planejamento da contratação, trouxe 

ao processo os seguintes documento: 

a) Análise de Viabilidade (0950107), que: 

i) de antemão, registrou que embora ambos os contratos 

admitam prorrogação com fundamento no art. 57, II, da L. 8.666/93,  há 

manifestação favorável da contratada Operadora Oi S.A, apenas para o 

contrato n. 04/2019. 

Quanto ao Contrato n. 05/2019, a contratada, embora não 

tenha formalizado, sinalizou para a fiscalização do contrato o desinteresse 

na sua prorrogação, sob a alegação de mudança na tecnologia, que implicará 

em alteração no objeto. 

Assim, considerando que se tratam de soluções sem 

interdependência, por racionalidade, celeridade  e economicidade, realizou 

a análise para a viabilidade de prorrogação apenas do contrato n. 

04/2019, cujo encerramento da vigência ocorrerá cerca de quatro meses 

antes do contrato n. 05/2019. Para a solução provida por este último, outro 

estudo ocorrerá em momento oportuno; 

ii)  concluiu pela manutenção da atual solução contratada, 

por meio da prorrogação do contrato por mais 12 meses, vez 

que comprovada a vantajosidade do ato por meio de pesquisa de preços 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=962866&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=84fb3de91804383d9c851b137155d3b8ab488171b45c3c689a8f5a47d3edf09a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=967537&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bda7b6386202d4bfeaae4e706ecf74f068ee3c2500f28c26d982a1ff32981537
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=982136&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8f8bf7ad0fcdc5fa4579f9ee716302b744155901366cdb135cb21a75284730e
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ao mercado fornecedor, a existência de concordância da contratada pela 

renovação do contrato apenas para esse período (0938726); 

b) Sustentação do Contrato (0961833), que basicamente 

atualiza e reproduz as regras da contratação originária (0398890); 

c) Estratégia para Contratação (0961837), com o registro 

do ajuste acima indicado, reduzindo o período de vigência do  contrato 

para 12  (doze) meses, a partir da data de assinatura; 

d) Análise de Riscos (0961877), que atualiza o mapa de 

riscos da contratação originária (0398893). 

  

04. Por meio da Manifestação n. 01, de 11/01/2023 

(0966606),  o chefe do Núcleo de Apoio Técnico às Contratações de TIC - 

NATCTIC, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - 

STIC, unidade gestora do contrato registra, no que relevante: 

a) Que os estudos preliminares, na forma do § 1º do art. 12 

c/c o Parágrafo único do art. 14 ambos da Resolução CNJ n. 

182/2013, concluíram pela viabilidade/vantajosidade de prorrogação 

dos contratos atuais, cujos valores estão de acordo com o praticado pelo 

mercado, fato demonstrado pelas pesquisas de preços juntadas aos autos no 

artefato Análise de Viabilidade (0950107); 

b) Regularidade fiscal da contratada, comprovada pelos 

documentos juntados no evento 0966649; 

c) Disponibilidade orçamentária para a despesa para os 

exercícios de 2023 e 2024, de acordo com os dados que constam no quadro, 

item 5 da referida manifestação; 

Assim, solicita a prorrogação, por mais 12 

meses do Contrato n. 04/2019 (0450354) celebrado com a Oi S.A., da 

seguinte forma: Vigência de 04/03/2023 a 04/03/2024. 

Recomendar, após definição dos ocupantes da gestão 

2023, a revisão da Equipe de Planejamento para Elaboração de Estudo 

Preliminar, visando uma reavaliação da solução de telefonia fixa a ser 

adotada após a vigência desta prorrogação.  

  

05. Remetidos os autos à Secretária de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (STIC), seu Secretário substituto APROVOU 

os documentos dos estudos preliminares produzidos pela equipe de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=970545&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=beb371013788fbb98f993c6dc78df950ad539501db1b74131467296fad743dc1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=994031&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6aa51ce09127d2f921a991bf38b64ddd261c1a0cc32058d0194f1e5966f4534c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=417554&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9e2ad3694ea11b8bb5ff5e5ae74dbfe843c25c0662ac06f2c96936451a267cc
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=994035&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ffb5fafda0bd16dee42dc6d2385b206e3a6df9dc5740a35a83d6b82b0107c96f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=994075&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0df7fc5d87ba6e727d858cf025608c410286ed5f616160bfad103f410013df3d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=417557&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b726aad0d9fe9f76bfbeef5a6d460632cb895d0db94ce5697355066e3212be3f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=982136&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8f8bf7ad0fcdc5fa4579f9ee716302b744155901366cdb135cb21a75284730e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998935&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=88bbe637cc24cd83a12097135374cfb09e2048ce7baa2ad29203355d6b94869e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
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planejamento da contratação, que em síntese propõe a prorrogação do 

contrato n. 04/2019, e deu continuidade à tramitação do ato (0966752). 

06. Na sequência, a Secretária substituta da 

SAOFC, mediante Despacho 81/2023 (0967036), determinou a elaboração 

de minuta do instrumento contratual pela Seção de Contratos (SECONT) e 

submissão da minuta a esta Assessoria Jurídica. 

07. Por fim, a SECONT juntou a minuta de Termo Aditivo 

n. 02 ao Contrato n. 04/2019 (0935611). É o necessário relato. 

  

  

II – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

08. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza 

como base os elementos que constam nestes autos (Processo SEI  0002398-

28.2018.6.22.8000 e 0002217-85.2022.6.22.8000) até a presente data. 

09. Ressalte-se que, conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do 

Regimento Interno do Corpo Administrativo do Tribunal Regional Eleitoral 

de Rondônia, com redação dada pelo Resolução TRE-RO n. 11/2022, 

e demais atos normativos regulamentadores das atividades dos Assessores 

Jurídicos, é responsabilidade desta Assessoria prestar consultoria jurídica, 

de forma imparcial, aos atos praticados no âmbito do Tribunal Regional 

Eleitoral de Rondônia – TRE/RO. 

10. O presente parecer se restringirá aos aspectos jurídicos, 

com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no mérito técnico 

e administrativo, salvo patente ilegalidade. Isso não significa, porém, que 

não poderão ser tecidas considerações e recomendações a respeito da 

motivação dos atos para melhor embasá-los. 

11. A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos 

atos a serem praticados. 

  

III – ANÁLISE JURÍDICA 

  

3.1 DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO STIC 

12. Como condição prévia para a análise, tratando-se de 

Solução de TIC, forçoso verificar a obediência às regras da Resolução 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999046&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=695b5945b4d985f15fbbf4f177104adf2d1d56bfe32c2ba223bcf84d68d6ce35
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999346&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2932f6b3e73452e2b01f0a198792fc7414fa17249e27a756ac90e0fee12e1a05
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=967390&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f21f3ac3de2f6ffb1e44318a1b25a4848b1fbcf2a831d8711461f92287911400
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n. 182/2013 do Conselho Nacional de Justiça que trata das diretrizes para 

esses tipos de contratações no âmbito do Poder Judiciário. 

13. No tocante aos documentos essenciais resultantes das 

etapas do estudo preliminar previstos no §1º do artigo 12 do referido 

normativo, observa-se que todos foram elaborados pela equipe de 

planejamento e registrados no item 3 deste parecer, os quais foram 

aprovados pelo Secretário da área demandante (0966752). 

14. Assim, quanto ao procedimento previsto pela 

norma mencionada, as diretrizes específicas foram integralmente 

observadas no caso em tela.  

  

3.2 DA PRORROGAÇÃO PRETENDIDA 

15. Conforme relatado, na manifestação da Núcleo de Apoio 

Técnico às Contratações de TIC - NATCTIC - 0966606, a unidade gestora 

do Contrato n. 04/2019 registrou a conclusão da equipe de planejamento 

pela prorrogação, por mais 12 meses do referido ajuste  firmado entre este 

Tribunal e a empresa Oi S.A. Depreende-se não haver óbices à pretensão da 

Administração. 

16. A Lei n. 8.666/93, em seu art. 57, II, prevê que os 

contratos de serviços contínuos podem ter a sua duração prorrogada por 

iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições 

mais vantajosa para a administração, limitada a 60 (sessenta meses). Veja-

se: 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I – [...] 

II – a prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão 

ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção 

de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta 

meses. (sem grifo no original)  

  

17. O primeiro requisito permissivo à prorrogação do 

contrato administrativo é que o serviço seja prestado de forma contínua.  

Com efeito, a prestação de serviços aqui tratada tem natureza contínua, já 

que não poderá sofrer interrupção sem prejuízo dos serviços da Justiça 

Eleitoral. Vejamos a classificação da Corte de Conta: 

Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e necessários à Administração 

no desempenho das respectivas atribuições. São aqueles que, se interrompidos, 

podem comprometer a continuidade de atividades essenciais e cuja contratação deva 

estender-se por mais de um exercício financeiro. O que é contínuo para determinado 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999046&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=695b5945b4d985f15fbbf4f177104adf2d1d56bfe32c2ba223bcf84d68d6ce35
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 
órgão ou entidade pode não ser para outros. São exemplos de serviços de natureza 

contínua: vigilância, limpeza e conservação, manutenção elétrica, manutenção de 

elevadores, manutenção de veículos etc. (Manual de Licitações e Contratos 2010, 

pág. 772). 

  

18. Ressalte-se que Contrato n. 04/2019 em análise admite 

expressamente a possibilidade de prorrogação. Veja-se: 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

(Art. 57, II e § 3º, da Lei 8.666/93) 

  

CLÁUSULA QUARTA – Este Contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a contar 

de 03/09/2019, e poderá vir a ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, na 

forma do art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

Subcláusula Primeira – Quanto aos prazos relativos à execução dos serviços são os 

seguintes: 

a) O prazo de instalação dos feixes digitais não poderá ser superior a 30 (trinta) dias 

consecutivos, contados do recebimento da Ordem de Serviço da fiscalização, 

encaminhados mediante correspondência eletrônica (e-mail); e 

b) Reparar em, no máximo 1 (um) dia útil, contado do chamado de atendimento 

técnico, qualquer defeito em seus equipamentos e em sua rede de telefonia que tenha 

paralisado a continuidade dos serviços contratados, salvo situações 

excepcionais devidamente justificadas. 

Subcláusula Segunda – A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o 

recebimento da correspondência eletrônica, considerando-se totalmente ciente do 

teor da comunicação após o prazo de 1 (um) dia útil da data de envio 

da correspondência eletrônica. 

Subcláusula Terceira – A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos 

estipulados para a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, 

devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, 

excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições do contrato, por fato ou ato de terceiros, 

reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

Subcláusula Quarta – Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito 

e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato. 

  

19. O segundo requisito vem consubstanciado na 

assertiva: “iguais e sucessivos períodos”. Conforme se verifica pelo relato 

do gestor, baseado nos estudos da Equipe de Planejamento e na 

manifestação da contratada, está sendo solicitada a prorrogação do contrato 

por apenas 12 meses. Também não há óbices legais  a essa pretensão. O 

item 3 do ANEXO IX da IN SG/MPDG n. 005/17, editada em 

conformidade com as orientações expedidas pelo Tribunal de Contas da 

União, já não reproduz essa condição  atrelada à observância de iguais 

períodos para a vigência dos contratos nas prorrogações que se sucederam. 
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Nesses atos deve prevalecer o interesse da Administração Pública no novo 

dimensionamento temporal combinado, certamente, à observância do prazo 

legal máximo ordinário de 60 meses. 

20. Esse também é o entendimento pacificado na doutrina 

administrativista, ou seja, os períodos de prorrogações do contrato poderão 

ser diferentes do período inicial, desde que atendida, precipuamente, 

a finalidade pública, conforme leciona Marçal Justen Filho (Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14ª edição. Ed. Dialética, 

São Paulo, 2010, p. 730). 

É obrigatório respeitar, na renovação, o mesmo prazo da contratação original? A 

resposta é negativa, mesmo que o texto legal aluda a "iguais". Seria um 

contrassenso impor a obrigatoriedade de prorrogação por período idêntico. Se é 

possível pactuar o contrato por até sessenta meses, não seria razoável subordinar a 

Administração ao dever de estabelecer períodos idênticos para vigência. Isso não 

significa autorizar o desvio de poder. Não se admitirá que a Administração fixe 

períodos diminutos para a renovação, ameaçando o contratado que não for 

simpático. (negritou-se) 

  

21. Para afastar qualquer dúvida sobre o tema, tem-se ainda 

que a prorrogação por períodos diversos do inicialmente pactuado encontra 

abrigo expresso no item 12, letra “c” do Anexo IX da IN SG/MPDG n. 

005/17, veja-se: 

12. Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada, deve-se 

observar que: 

a) o prazo de vigência originário, de regra, é de 12 (doze) meses; 

b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses, 

nos casos em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique 

tecnicamente demonstrado o benefício advindo para a Administração; e 

c) é juridicamente possível a prorrogação do Contrato por prazo diverso do 

contratado originalmente. (destacou-se). 

  

22. Nesses termos, tem-se que o contrato poderá ser 

prorrogado por apenas 12 (doze) meses, a contar de 04/03/2023, mantidas 

as demais condições e os termos atuais da contratação. Registra-se, ainda, 

que o limite de 60 (sessenta) meses, previsto pelo art. 57, II, da Lei 

n. 8.666/93, não será alcançado com o deferimento desta prorrogação do 

contrato ora em análise. 

  

23. O terceiro e último requisito que reside justamente 

na vantajosidade para a Administração com a prorrogação do ajuste. 

Conforme reiterada orientação jurisprudencial da Corte de Contas 
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Nacional, devem ser aferidos por meio de pesquisa atual de preços no 

mercado. Veja-se: 

Acórdão TCU 1913/2006 – 2ª Câmara: 

1.1.1.7. Nas prorrogações de contratos, com ou sem repactuação de preços, observe 

como indispensável, a prática de consulta/pesquisa de preços de mercado de modo a 

aferir se as condições e preços contratados continuam mais vantajosos para a 

administração, na forma preconizada no art. 57, II, da Lei 8.666/93, bem como faça 

constar manifestação formal e fundamentada, nos casos de eventual discordância da 

autoridade administrativa ao parecer da área jurídica. 

Acórdão TCU 740/2004 – Plenário: 

[...] no caso de prorrogação de serviços de execução continuada, instruir os 

processos administrativos comprovando que a prorrogação é mais vantajosa para a 

Administração, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

  

24. Segundo registrado na Manifestação n. 01/2023 

(0966606), embasada pela Análise de Viabilidade elaborada pela Equipe de 

Planejamento da contratação (0950107), a unidade gestora da contratação 

demonstra a vantajosidade da solicitação pretendida, pois os valores 

praticados no atual contrato são inferiores àqueles obtidos na pesquisas de 

preços levada a cabo no mercado especializado. Sobre esse aspecto, 

registram-se ainda as seguintes anotações relevantes que constam 

do referido documento: 

... 

Para avaliação da vantajosidade de possível prorrogação do atual contrato, foram 

consultadas as empresas que prestam os serviços no Estado de Rondônia, além da Oi 

S.A., a Telefônica Brasil S.A. e a Claro S.A. Somente a empresa Claro S.A., 

apresentou proposta (0964616), visto que a Telefônica informou não conseguir 

atender no endereço do Tribunal (evento n. 0957906). 

A equipe considerou que para garantir a consistência da pesquisa iria considerar 

válido somente os preços apresentados na proposta da empresa Claro, ou seja, 

desconsiderou preços "genéricos" de fontes como banco de preços. Ocorre que o 

preço é sensível ao local de prestação do serviço, ou seja, oscila a depender do 

estado, do município e até do endereço onde será prestado, pois depende da 

infraestrutura telefônica da região como p. exemplo disponibilidade de slots e 

distância até os armários. 

... 

Pelo quadro, vê-se que o total estimado da despesa com base nos preços 

praticados no contrato n. 04/2019 é cerca de 33,4% inferior àquele obtido na 

proposta válida. 

  

25. Nesses termos, esta unidade jurídica verifica que foram 

cumpridos os requisitos objetivos estabelecidos pela legislação de regência 

e pelas regras contratuais, situação permissiva à prorrogação da avença na 

forma pretendida pelo gestor do contrato. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=982136&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8f8bf7ad0fcdc5fa4579f9ee716302b744155901366cdb135cb21a75284730e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=996850&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e262dd0eb0025c9ea53c5ea69d408a56056962fbb204f04e96dc7b4f3106becb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=990054&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3af91ecf062ced37cd19b78f98f9aa1be751e8f88bd878fea6b72054e1f682de
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3.3 DA NECESSÁRIA ATUALIZAÇÃO DA 

GARANTIA 

26.   O Contrato n. 04/2019 (0450354) estabeleceu a 

obrigação de a empresa oferecer garantia contratual, nos seguintes 

termos, verbis: 

CLÁUSULA SEXTA – Para assegurar a plena execução deste Contrato e com 

fundamento nos termos do art. 56, § 2º, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA 

deverá apresentar a GARANTIA no valor de R$ 9.414,66 (nove mil quatrocentos e 

quatorze reais e sessenta e seis centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total deste instrumento contratual. 

Subcláusula Primeira – A Garantia deverá ser apresentada em uma das 

modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93. 

Subcláusula Segunda – A CONTRATADA deverá apresentar a Garantia, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura deste Contrato, sob pena de 

apuração de descumprimento contratual, prazo que pode vir a ser prorrogado por 

igual período, mediante solicitação formal e sujeito à critério e deliberação do órgão 

CONTRATANTE. 

Subcláusula Terceira – A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação 

contratual e complementada a cada repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro 

ou acréscimo quantitativo do contrato. (destacou-se) 

  

(...) 

27. A Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria do 

TRE/RO, após análise da viabilidade de Termo Aditivo com o objeto de 

prorrogação contratual – Parecer CCIA n. 59/2011, concluiu que: a 

garantia deverá ser igualmente complementada, para fins de adequação as 

novas datas do termo final do prazo de execução e vigência do contrato 

originário, devendo ser comprovada no bojo dos autos. 

28. A Corte de Contas orienta no sentido de que: “Se o 

objeto for acrescido ou suprido, a garantia deve ser atualizada em igual 
proporção” (Manual de Licitações e Contratos 4 ª Edição, revista, 

atualizada e ampliada, página 739). Diz, ainda, as deliberações do TCU: 

O agente público que deixa de exigir da contratada a prestação das garantias 

contratuais, conforme previsto no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, responde pelos 

prejuízos decorrentes de sua omissão, bem como às penas previstas nos arts. 57 e 58 

da Lei n. 8.443/92. Acórdão 859/2006 Plenário (Sumário) 

Mantenha atenta observação acerca da validade das garantias contratuais fornecidas 

pelos contratados, resguardando o direito da Administração caso necessite utilizá-

las, em obediência ao art. 55, VI c/c art. 66, caput, da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 

265/2010 Plenário. 

Exija, como condição necessária a assinatura de contratos e termos de aditamento, 

de comprovação de que tenham sido prestadas as garantias previstas no instrumento 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
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convocatório, na forma do art. 56 da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 1573/2008 

Plenário. 

  

29. Nessa linha, deverá a contrata ser notificada para 

apresentar nova garantia no valor de 5% (cinco por cento) do patamar 

financeiro atualizado do contrato, dimensionada para a cobertura das 

obrigações, em cumprimento à obrigação imposta pela cláusula sexta do 

Ajuste. 

  

3.4 ANÁLISE DA MINUTA DO TERMO ADITIVO 

30. Como relatado, juntou-se aos autos a minuta do 2º 

Termo Aditivo ao Contrato n. 04/2019 (0967451) para o registro da 

prorrogação pretendida pela unidade gestora da STIC. Após análise de seus 

aspectos formais, verifica-se que o referido instrumento contempla a 

contento as informações necessárias e suficientes ao propósito do ato sob 

exame neste parecer, motivo pelo qual conclui-se que está 

em conformidade com as regras do art. 55 da Lei n. 8.666/93, atendendo 

aos princípios e diretrizes que norteiam a sua aplicação, não havendo 

reparos a fazer nessa seara. Destarte, a referida minuta está apta, portanto, 

a produzir todos os efeitos jurídicos pretendidos pela Administração. 

31. Verifica-se, ainda,  que a SECONT também inseriu na 

minuta a cláusula que disciplina a obrigação de apresentação de garantia 

contratual, exigência com expressa previsão na Subcláusula Terceira da 

CLÁUSULA SEXTA do ajuste originário. Nessa linha, deverá a contrata 

ser notificada para apresentar a renovação da garantia dimensionada ao 

novo prazo de vigência do contrato, devendo a gestão do contrato 

observar com rigor seu cumprimento. 

  

IV – CONCLUSÃO 

32. Nesses termos, considerando sobretudo a Análise de 

Viabilidade produzida pela equipe de planejamento da 

contratação (0950107),  a manifestação proferida pela unidade gestora 

(0966606), a aprovação pela STIC (0966752), esta assessoria jurídica não 

encontra óbice na prorrogação do prazo de vigência do Contrato n. 

04/2019 (0450354) celebrado com a Oi S.A, por mais 12 (dozes) meses, a 

partir de 04/03/203, materializada em Termo Aditivo, com a necessária 

complementação da garantia, com fundamento no artigo 57, II, da Lei 

n. 8.666/93 e Cláusula Quarta do referido ajuste. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999790&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=add3646651e99ede9734254f261f6b1b208ee4d26fa8348dd25ce59e11996201
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=982136&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8f8bf7ad0fcdc5fa4579f9ee716302b744155901366cdb135cb21a75284730e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999046&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=695b5945b4d985f15fbbf4f177104adf2d1d56bfe32c2ba223bcf84d68d6ce35
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
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Registre-se, conforme já apontado no item 4 deste 

parecer, que a unidade gestora indicou a disponibilidade orçamentária para 

a despesa para os exercícios de 2023 e 2024, de acordo com os dados que 

constam no quadro, item 5 da referida manifestação, a qual, todavia, não 

foi atestada pela COFC, podendo, a juízo da SAOFC, ser juntada no 

processo previamente à autorização do ato pela autoridade 

administrativa. 

33. Para cumprimento do art. 38, Parágrafo único, da Lei 

n. 8.666/93, esta Assessoria Jurídica APROVA os termos da minuta 

juntada ao processo (0967911) estando o instrumento apto a produzir os 

efeitos desejados. 

34. Por fim, esta Assessoria Jurídica registra que, em 

relação  ao CONTRATO N. 05/2019 (0478075), ao que parece, o 

último reajuste anual pelo Índice de Serviços de Telecomunicações – IST - 

Acumulado, refere-se ao período de setembro de 2020 a setembro de 2021, 

com efeitos financeiros sobre a partir de 25 de setembro de 2021, de acordo 

com a Apostila n. 2 (0776579). Dessa forma, RECOMENDA-SE à gestão 

do contrato que diligencie e, caso necessário, adote as providências cabíveis 

para o cumprimento das regras contratuais. 

  

Submete-se à consideração da autoridade competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor 

Jurídico, em 16/01/2023, às 14:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 0967911 e o código CRC 3E19D782. 

 
 

 
0002398-28.2018.6.22.8000 

 

 

PROCESSO: 0002398-28.2018.6.22.8000 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1000263&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7591336add4cd1384084ccc7b26c780c398c056fd20840329a717126e010e0ab
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=498595&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2a1220e719d691d6523c89ed1b452c84e8f5caf39ff13ad296c738e88e6659bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=805051&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98dbaae4dc6359bd11e4a249f5930f838759b46e34fdff1feb99d7105e445079
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INTERESSADO: Seção de Governança da Tecnologia da Informação e 

Comunicação - SEGOVTIC 

ASSUNTO:  Prorrogação do prazo de vigência – Contrato n. 4/2019 –

 Contratada OI S.A. 

DESPACHO Nº 91 / 2023 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Seção 

de Governança e Controle - SEGOVTIC com o objetivo de abrigar 

a contratação efetivada com a empresa OI S.A., CNPJ n. 76.535.764/0001-

43, especializada na prestação de Serviço de Telefonia Fixa Comutada  

nos moldes definidos nos contratos n. 04/2019 (0450354) e 05/2019 

(0478075) firmados entre as partes, ambos com prazo de vigência inicial de 

30 (trinta) meses, atualmente em vigência e em plena execução com termos 

finais em 03/03/2023 (0788498) e 03/07/2023 (0788499) respectivamente. 

A unidade gestora instaurou o Processo SEI n. 0002217-

85.2022.6.22.8000 no qual foi juntado o Documento de Oficialização de 

Demanda - DOD, de 4/11/2022  (0931131), dando conta, dentre outras 

demandas, da necessidade da continuidade da solução dos serviços 

de telefonia fixa em decorrência do encerramento da vigência de ambos os 

contratos em março e julho do corrente ano, juntando ao feitos os 

documentos de cunho obrigatório exigidos na legislação que rege a matéria 

(0950107, 0961833, 0961837 e 0961877) devidamente aprovados pelo 

Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC), pontuado 

que embora ambos os contratos admitam prorrogação com fundamento no 

art. 57, II, da L. 8.666/93,  há manifestação favorável da contratada 

Operadora Oi S.A, apenas para o contrato n. 04/2019. 

Na sequência, a Secretaria de Administração, Orçamento, 

Finanças e Contabilidade encaminhou o feito, concomitantemente, 

à SECONT, com vistas à elaboração da minuta de termo aditivo; e 

à AJSAOFC, para emissão de parecer jurídico (0967036). 

Em que pese não haver manifestação da COFC, nos termos 

da manifestação n. 1/2023-NATCTIC (0966606) as despesas com a 

prorrogação em andamento correrão com recursos do orçamento ordinário 

previstos no PAC 2023 da STIC, ID 2023C05 (0944476), conforme 

descritos na tabela do item 5 da referida manifestação demonstrando que 

para o exercício de 2023 o valor já empenhado é suficiente para atender a 

prorrogação. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=498595&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2a1220e719d691d6523c89ed1b452c84e8f5caf39ff13ad296c738e88e6659bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=817411&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e1523085060db1cbd8d5abf37d80eacb3b4ee3c5cb148d38687995f67ce33fcd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=817412&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=900f4f51adfb076c1dcb95783d9f549be0e5e47857bf8e50f26d39e9af64569e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=902295&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=02b6ddaa1a96db354edd7ffc64efbd73c5284a9d36a94e581bc7187677bef778
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=902295&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=02b6ddaa1a96db354edd7ffc64efbd73c5284a9d36a94e581bc7187677bef778
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=962866&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=84fb3de91804383d9c851b137155d3b8ab488171b45c3c689a8f5a47d3edf09a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=982136&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8f8bf7ad0fcdc5fa4579f9ee716302b744155901366cdb135cb21a75284730e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=994031&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6aa51ce09127d2f921a991bf38b64ddd261c1a0cc32058d0194f1e5966f4534c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=994035&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ffb5fafda0bd16dee42dc6d2385b206e3a6df9dc5740a35a83d6b82b0107c96f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=994075&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0df7fc5d87ba6e727d858cf025608c410286ed5f616160bfad103f410013df3d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999346&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2932f6b3e73452e2b01f0a198792fc7414fa17249e27a756ac90e0fee12e1a05
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=976410&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1734c08cc0d4898a1883442e761deeec497f460dbd857a9ac231117c62fae902
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Em cumprimento ao Despacho 81/2023 (0967036) 

a SECONT juntou aos autos a minuta do Termo Aditivo n. 2 ao Contrato n. 

04/2019 (evento 0967451), remetendo à AJSAOFC para análise (0967453). 

A AJSAOFC emitiu o Parecer Jurídico n. 5/2023 (0967911) 

opinando pela possibilidade da prorrogação do prazo de vigência do 

contrato n. 4/2019 (0450354) por mais 12 (doze) meses, com fundamento 

no Art. 57, II, da Lei n. 8.666/93 e CLÁUSULA QUARTA do referido 

ajuste, bem como pela notificação da contratada para apresentação de novo 

garantia nos termos pactuados. Por fim, aprovou a minuta apresentada pela 

SECONT (evento 0967451), por estar em conformidade com as regras da 

Lei n. 8.666/93 e atendendo aos princípios e diretrizes que norteiam as 

contratações públicas, anotando, tão somente a necessidade da incidência de 

reajuste anual no contrato n. 5/2019 (0478075) considerando que o último 

aplicado refere-se ao  período de setembro de 2020 a setembro de 2021, 

com efeitos financeiros sobre a partir de 25 de setembro de 2021, de acordo 

com a Apostila n. 2 (0776579). 

A SAOFC manifestou-se favorável à prorrogação 

do prazo de vigência do Contrato n. 04/2019 por mais 12 (doze) 

meses, a contar de 04/03/2023 e data final em 03/03/2024, com fundamento 

no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93; bem como pela complementação da 

garantia contratual apresentada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da assinatura do termo aditivo, devendo ser observadas todas as 

condições, prazos e valores constantes no contrato inicial, com fundamento 

no art. 56, § 2º, da Lei nº. 8.666/93 e ainda Subcláusula sexta do Contrato 

Originário (0968759). 

Vieram os autos para apreciação desta Diretoria-Geral. 

Inicialmente, registra-se que embora tenha sido publicada a 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 (a nova Lei de Licitações e Contrato 

Administrativo), seu artigo 191 combinado com o art. 193 permite a 

utilização da Lei 8.666/93 até o decurso do prazo de dois anos após sua 

 publicação, momento este que ocorrerá a revogação daquela lei. Neste 

sentido, no curso deste despacho manter-se-á a citação da lei antiga 

considerando que é a que está sendo aplicada no curso dos presentes autos. 

Conforme relatado, em que pese encontrarem-se em vigor 

junto a contratada dois contratos, e ambos admitirem prorrogação, nesta 

ocasião, considerando o desinteresse da contratada na prorrogação do 

contrato n. 05/2019 (0478075) em razão de mudança na tecnologia que 

implicará em alteração do objeto, será tratada a prorrogação 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999346&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2932f6b3e73452e2b01f0a198792fc7414fa17249e27a756ac90e0fee12e1a05
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999790&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=add3646651e99ede9734254f261f6b1b208ee4d26fa8348dd25ce59e11996201
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999792&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ac8b9bb59546760f40c56fe2c510c02217e6225b5cfe46c364d8ccc7a432eed8
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1000263&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7591336add4cd1384084ccc7b26c780c398c056fd20840329a717126e010e0ab
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=999790&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=add3646651e99ede9734254f261f6b1b208ee4d26fa8348dd25ce59e11996201
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=498595&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2a1220e719d691d6523c89ed1b452c84e8f5caf39ff13ad296c738e88e6659bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=805051&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98dbaae4dc6359bd11e4a249f5930f838759b46e34fdff1feb99d7105e445079
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1001141&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dd9f9fab00d36e86ba5cb9070843777440f92cecd24c86c20f1c4845b4835e97
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=498595&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2a1220e719d691d6523c89ed1b452c84e8f5caf39ff13ad296c738e88e6659bb
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apenas do contrato n. 04/2019 (0450354), uma vez que para esse há 

manifestação favorável da contratada Operadora Oi S.A. 

Consoante dispõe o inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/93, 

o primeiro requisito permissivo à prorrogação do contrato administrativo é 

que o serviço seja prestado de forma contínua. Com efeito, os serviços 

aqui tratados são de natureza contínua, uma vez que tal prestação não 

poderá sofrer interrupção, sem prejuízo da paralisação da prestação dos 

serviços de comunicação fixa de voz nesta Justiça Eleitoral de Rondônia. 

Além de que há cláusula contratual expressa que admite tal possibilidade 

(Cláusula Quarta). 

No que diz respeito ao segundo requisito consubstanciado 

na assertiva: “iguais e sucessivos períodos”, em que pese estar sendo 

solicitada prorrogação por 12 (doze) meses e a contratação inicial haver 

sido firmada por 30 (trinta) meses, não há óbice legal a essa pretensão tendo 

em vista a disposição normativa constante na IN SG/MPDG n. 005/17 que 

expressamente traz ser possível a prorrogação do Contrato por prazo diverso 

do contratado originalmente dando prevalência ao interesse da 

Administração Pública no novo dimensionamento temporal, limitando-se 

tão somente ao limite legal máximo de 60 meses. 

Dessa feita, tem -se que o contrato poderá ser prorrogado 

por mais 12 (doze) meses, a contar de 04/03/2023, mantidas as demais 

condições e os termos atuais da contratação, uma vez que o limite de 60 

(sessenta) meses, previsto pelo art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, ainda não foi 

superado, pois contabilizando-se o prazo inicial com o da presente 

prorrogação perfaz-se o total de 54 (cinquenta e quatro) meses. 

O terceiro requisito  reside na vantajosidade para a 

Administração, registrando-se que para fins de balizamento dos preços a 

serem contratados, há orientação do Tribunal de Contas da União no sentido 

de que as pesquisas de preços dos serviços sejam 

realizadas preferencialmente no âmbito dos órgãos e entidades da própria 

Administração Pública, em atenção ao art. 43, IV c/c 15, V, da Lei nº 

8.666/93, devendo vir aos autos justificativas quando da impossibilidade 

e/ou inviabilidade. 

Registra-se que tal orientação foi observada na pesquisa 

realizada constante no documento de Análise de Viabilidade elaborada pela 

Equipe de Planejamento da contratação (0950107), 

conforme consubstanciado na Manifestação n. 01/2023 (0966606), 

demonstrando que os valores praticados no atual contrato são inferiores 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=470314&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=98b39544e62df3e84168b390301e0bdd3ac4286de00ad910a01d32f60ed0e4ba
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=982136&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8f8bf7ad0fcdc5fa4579f9ee716302b744155901366cdb135cb21a75284730e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998890&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4eb660aae57195a43474057b17e5331b5a247ce3b4d819acde59d69c94c3df49
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àqueles obtidos na pesquisas de preços levada a cabo no mercado 

especializado 

No que diz respeito a minuta do aditamento juntados aos 

presentes autos (0967451), verifica-se que esta já foi aprovada pela 

Assessoria Jurídica da SAOFC, cumprindo assim o disposto no artigo 38, 

parágrafo único, da Lei de Licitações e Contratos, bem como, em se 

tratando de Solução de TIC, registra-se que restaram cumpridas todas as 

regras previstas na Resolução n. 182/2013 do Conselho Nacional de 

Justiça que trata das diretrizes para esses tipos de contratações no âmbito 

do Poder Judiciário. 

Por fim, nos termos registrados pela AJSAOFC, mesmo não 

havendo a possibilidade da prorrogação do contrato n. 05/2019 (0478075), 

do andamento do feito apurou-se que o último reajuste anual aplicado a esse 

contrato refere-se ao período de  setembro de 2020 a setembro de 2021,  de 

modo que há necessidade do cumprimento das regrais contratuais relativas 

à recomposição decorrente da variação do índice aplicável no período de 

setembro de 2021 a setembro de 2022, independente de averiguação 

efetiva do desequilíbrio, uma vez que subsiste o poder-dever da 

Administração em manter íntegra a equação econômico-financeira do 

contrato, haja vista que o reajustamento previsto se configura em obrigação, 

e não mera faculdade da Administração. 

Feitos todos os registros necessários, diante da possibilidade 

de prorrogação prevista no art. 57, II, da Lei n. 8.666/93, bem como 

do constante da Cláusula Quarta do Contrato Administrativo n.  04/2019 

(0450354), com amparo na delegação de atribuições descrita no art. 1º, 

inciso II, da Portaria n. 66/2018/GP: 

a) AUTORIZO a prorrogação do prazo de vigência do 
 Contrato nº. 04/2019 (0450354), por mais 12 (doze) meses a contar de 

04/03/2023 e data final em 03/03/2024, nos termos da minuta juntado ao 

evento n. 0967451, mantidos os demais termos e condições pactuados;  

b) DETERMINO a notificação da contratada para 

apresentar renovação da garantia contratual, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da assinatura do aditivo contratual, 

observadas todas as condições, prazos e valores constantes no contrato 

inicial, com fulcro na Cláusula Sexta do Contrato originário e no art. 56, § 

2º, da Lei 8.666/93, consoante registrado na Cláusula Terceira da minuta do 

Primeiro  Termo Aditivo (0967451); e 

c) DETERMINO à gestão do contrato n. 05/2019 

(0478075) que adote as providências cabíveis para o cumprimento das 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=498595&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2a1220e719d691d6523c89ed1b452c84e8f5caf39ff13ad296c738e88e6659bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=498595&id_procedimento_atual=346213&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2a1220e719d691d6523c89ed1b452c84e8f5caf39ff13ad296c738e88e6659bb
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regras contratuais no que diz respeito aos reajustes anuais pelo Índice de 

Serviços de Telecomunicações – IST - Acumulado nos períodos devidos. 

À SAOFC para continuidade. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 02/02/2023, às 16:24, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 0972294 e o código CRC 97AA2613. 
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